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Constítuinte não será 
soberana nem livre 
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AGÊNCIA ESTADO 

O Congresso deve votar hoje, em 
primeiro turno, e amanhã, em defi­
nitivo, a emenda constitucional que 
convoca para 1987 a Assembleia Na­
cional Constituinte. Ela será con- \ 
gressual, isto é, composta dos depu­
tados federais e dos senadores elei­
tos em novembro do ano que vem. 
Não se dissolverá depois de promul­
gar a nova Constituição, passando 
os parlamentares a reunir-se em 
suas duas Casas. Durante os traba­
lhos constituintes, a Câmara dos De­
putados e o Senado funcionarão or­
dinariamente, algumas horas por 
dia ou por semana, bem como se rea­
lizarão as imprescindíveis sessões 
conjuntas do Congresso Nacional. 

Equivale a dizer, teremos quatro 
Câmaras alternanáo-se em reu­
niões, no Palácio do Congresso, du­
rante o ano de 1937. Uma confusão 
dos diabos, que poderia ter sido mi­
norada, caso o atual Congresso apro­
vasse hoje e amanhã, como não vai 
aprovar, sugestão do deputado Ulys-
ses Guimarães, pela criação de uma 
comissão legislativa. Essa comis­
são, para o presidente do PMDB, te­
ria a seu cargo as funções legislati­
vas r,ormais enquanto a Assembleia 
Nacional Constituinte estivesse em 
ação. Formada por um máximo de 80 
parlamentares, cuidaria da rotina. 
Agora, pela rejeição da proposta na 
comissão mista, na semana passa­
da, o remédio será assistir a deputa­
dos e senadores, pela manhã, reuni­
dos em separado, na Câmara e no 
Senado, sob a âireção âe Mesas elei­
tas por eles. Depois do almoço, mu­
dariam de rótulo, passando todos a 
denominar-se constituintes, dirigi­
dos por Mesa específica. E, à noite, 
estariam mais uma vez juntos em 
sessões do Congresso, dirigidas pela 
Mesa do Senado. 
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Não será esse o único problema, 
nem se fala de situações logísticas, 
como, por exemplo, onde alojar os 
integrantes da Mesa da Constituin­
te, já que não poderão ser os mesmos 
das Mesas da Câmara e do Senado, 
ruas outros, a necessitar de gabine­
tes, ãatilógrafos, contínuos e telefo­
nistas. Mais importante será a defi­
nição prática das atribuições da 
Constituinte. A doutrina tem con­
vencionado que as Constituintes de­
têm o poder total, quando, dispondo . 
de liberdade, reúnem-se para erigir j 
novas estruturas e novos regimes. • 
ATo caso da nossa, mais ou menos. ; 
Ela precisará conviver com um Po- \ 
der Executivo estruturado e ãeten- • 
tor de mandato, ainda que se lhe dê 
o direito de antecipá-lo. Mas não po­
derá alterá-lo senão ao término dos 
trabalhos, no texto afinal aprovado 
por sua maioria. Parece acertado, 
jor consenso político, que o período 
administrativo do presidente José 
Sarney não irá até 15 de março de 
1991, isto é, que não serão os seis 
areo3 capitulados pela Constituição 
vigente, segundo a qual foram elei­
tos Tancredo Neves e o seu vice-
presidente. Admite-se a redução pa­
ra quatro anos, ou seja, o mandato 
de Sarney irá até março de 1989, 
com eleições diretas para sua suces­
são em novembro de 1988. Do que se 
fala é da singularidade de, enquan­
to a Assembleia Nacional Consti­
tuinte estiver reunida, funcionar em 
paralelo um Executivo dotado de to­
dos os poderes fixados na Carta 
atual, inclusive o de denunciar de­
putados e senadores através do pro-

curador-geral da República, proces-
sando-os junto ao Supremo Tribu­
nal Federal, ou, mesmo, de baixaras 
emergências constitucionais e o es­
tado de emergência, suspendendo 
direitos e garantias individuais. Ca-
ber-lhe-á definir e executar a políti­
ca económica e a política externa, 
mesmo que, por hipótese, a maioria 
maciça da Constituinte se pronuncie 
contra. E mais: estará em suas mãos 
executar uma série de reformai, ou 
não executá-las, num caso ou em ou­
tro também em dissonância com o 
Poder Constituinte. Ou baixar de-
cretos-leis, valer-se do decurso'de 
prazo e muita coisa mais. O governo 
Sarney não será um governo provi­
sório a receber sua legitimidade da 
Assembleia Nacional Constituinte. 
Deu coluna do meio, no caso,pois se 
foi ele que, valenão-se de prerrogati­
va constitucional, apresentou, a 
emenda convocatória hoje em vo­
tação... 

Existe, em Direito, a teoria da 
legitimidade, que transcende a teo­
ria do absolutismo da lei. Porque 
não raro as leis podem ser ilegíti­
mas, como são várias em vigência, 
das referidas a outras. Uma Consti­
tuição, a História tem provado, para 
durar e entrar pelos anos e as déca­
das, precisa dispor de legitimidade 
plena. Seus artífices necessitam .es­
tar ãe posse do poder total, absoluto, 
com a prerrogativa de fazer o que 
bem entendam, mesmo na teoria, 
adotando outros regimes, e cutras 
formas de governo. Não só optar en-
tre o parlamentarismo e o presiden­
cialismo, mas até mesmo trocar a 
República pela Monarquia. A-de 
1987 não vai poder fazer muita coi­
sa, mesmo não querendo, e nisso tal­
vez repouse o germe de crises futu­
ras. A nova Constituição nascerá 
contestada. Não tanto quanto a'de 
1967, que apesar de boa em seu texto 
era espúria em suas origens, tendo 
não sem outra razão maior sido vio­
lada de 1968 em diante. Não nasceu 
ãe uma Assembleia Nacional Cons­
tituinte livre e soberana, mas pro­
veio âq Ato Institucional n° 4, que 
transformou um Congresso exauri­
do em Constituinte fajuta. O episó­
dio atual difere em dimensões, mas 
nem por isso se apresenta menos 
agudo. Soberana e livre por comple­
to a futura Assembleia Nacional 
Constituinte não será. Primeiro por­
que os próprios constituintes, com 
um pé em cada margem do rio, que­
rem continuar sendo deputados e se­
nadores, durante e principalmente 
depois dos trabalhos constituintes. 

; Dá muito trabalho gastar dinheiro, 
fazer sacrifícios, mobilizar bases e, 
logo depois, dutodissolver-se. Poris-
so saiu o malfadado jeitinho, brasi­
leiro, também para assegurar ao 
Executivo que ele permanecerá .in­
tacto, ao menos até 1988. ' ' 

Pode ser que essas considera­
ções, que já ganham o Congresso e 
os meios políticos, mas sobre as 
quais a maioria faz ouvidos moucos, 
exprimam simples preciosismo le­
gal, mas também pode ser que não. 
Dificilmente faltarão grupos extre­
mados, da esquerda ou da direita, 
contestando sua legitimidade logo 
nos primeiros dias de promulgação. 
Contar com a sorte, ou acreditar que 
Deus é brasileiro, não dá mais. Ele 
já provou ter nascido no Hemisfério 
Norte, ao menos por conta do que 
aconteceu por aqui nos últimos 20 
anos, e ela, salvo com relação aos 
vencedores da Loto e da Loteca, não 
tem dado o ar de sua graça. C.C. 


